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2? Encontro Sindical dos 
Arquitetos de Brosnio 

Com um debate sçbre "A Cidade e a 
Constituinte", lançando o programa do "Gri­
to-da Cidade" no Distrito Federal, será aber­
to no próximo dia 16 de agosto, sexta-feira, 
às 20 horas, no auditório do CONFEA (508 
Norte), o 29 Encarto Sindical dos Arquite ­
tos de Bras(lia. Para esse debate , o Sindicato 
dos Arquitetos convidou o Presidente da Fe­
deração das Associações de Moradores do DF , 
Eur(pedes Pedro .Camargo, o Presidente da 
Central Única dos Trabalhadores do DF (CUT­
DFI, Francisco. Domingos, e o Presidente em 
exerdcio da Federação Nacional dos Arqui­
tetos, N!!wton Burmeistett. 

- O 29 Encontro prosseguirá no dia 17, 
sábado, às 9 horas, também na ' sede do 
CONFEA, fazer um balanço da_ atividade do 
Sindicato e da implantação das resoluções do 
19 encontro, realizado em novembro do ano 
passado, definindo as novas diretrizes para a 
atuação da entidade. Além disso, será discuti­
do o ternário do 109 ENSA .- Encontro Na ­
cional de Sind icatos de Arquitetos, que se 

. 

r-ealizará dias 6, 7 e 8 de setembro em Salva-. 
dor, Bahia. 

O arquiteto associado ao Sindicato 
poderá inscrever-se como parti-cipante do En­
contro, com direito á voto e voz nas comis­
sõe_$ e plenárias, e os estudantes de arquite­
tura 'da Universidade de Brasma poderão 
inscrever-se como observadores, com - direi­

to a voz. 
A pauta do 29 encontro terá duas par­

tes distintas, a primeira dedicada à preparação 
do 109 ENSA, com a discussão do seu terná­
rio, e a segunda consagrada às questões espe­
c(ficas dos arquitetos de Brasllia e seu Sindi­
cato: 
A. Propostas para o 109 ENCONTRO 
NACIONAL DE SINDICATOS DE AROUI­
TETOS (ENSA). cujo ternário é_ .resumida­
mente o seguinte : 

XII , Congresso· Brasileiro de Arqu i- _ 
tetas - Teses dos _Sindicatos, Asso­
ciações Profissionais e da Federação 
Nacional de Arquitetos. 

1. Legislação e -Relações Profissionais 
e Trabalhista . 

2. Organização e Movimento Sindical. 
-3. Formação Profissional 
4. Mov'imento Político 
5. Informes/Moções. 

Eleição dqs delegados de Brasília ao 
109 ENSA. em número'de 03 (três) 

B. Propostas para o Sindicato dos Ar­
quitetos do Distrito Federal : 

1. Problemas do exerc(cio profissional 
·e relações de trabalho. 

_ 2. Relação com outras categorias, mo­
vimento sinçiical e articulações inter- ~ 
sindicais (conforme decisão do 19 
Encontro, será avaliada e submetida 
a votação a filiação do Sindicato 
Central Única dos Trabalhadores -
CUT). Relação com a comunidade. 

3. Plano de atuação e estruturação do · 
Sindicato . 

liÍI.I I CIJnlliluinle ·li 
O SADF uma vez mais comproiT)etido 

com os movi nientos que visem a fortalecer 
efetivamente ·a Democracia no Brasil , i_nicia 
a campanha "O GRITO DA CIDADE". Esse 
mov imento visa a mobilizar a populacão para 
a Constituinte. O principal objetivo é traduzir 
numa proposta .para a Assembléia Nacional 
Constituinte solu_ções e encaminhamentos 
para as questões do espaço habitado. 

A FNA encaminhou a todas .as en~idades 
do movi mento comunitário, sindical e todas as 
categorias afins uma proposta de condução 
dos trabalhos. -

O SADF já arregaçou as mangas. A 
Comissão de Constituinte (aberta à 
participação de todos) e.ntende que há 
fundamentalmente duas frentes de trabalho: 
uma, mais específica da categoria que 
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do Sindicato ou de 1ua Diratoria. 

abordaria os aspectos que nós , enquanto 
técnicos pela formação profissional, temos o 
dever de aprofundar e detalhar : as questões 

- · do contexto urbano, enfim definições de 
elementos que modifiquem efetivamente a 
degradação social a que vem sendo submetida 
a população brasileira. Oue venha ~trazer 
mudanças reais na atual política que leva 

' populações inteiras a viver sem as menores 
condições _que garantam um-m(nimo padrão 
de dignidade de morar, de viver. Nessa 
·perspectiva é importante que essa abordagem 
leve ao equacionamento de uma justa 
ocupação do espaço, que garanta a terra, o 
acesso à intra estrutura e habitação à 
população em sua maioria marginalizada . ~ 
importante observar que essa abordagem deve 
ser detalhada ·para que a política urbana não 

seja baseada em concepções vagas e assim não 
se converta em titulo abrangente e 
superficial na Constituição~ Não devemos 
deixar de agregar idéias. A Constituição pode 
e· deve explicar de forma precísa as -condições 
de moradia da população brasileira. 

A outra frente de trabalho para a 
Comissão e a ( se dará efetivamente o 
"GRITO DA CIDADE" é a de levar toda essa 
discussão à comunidade nas Associaçôes, nas 
Super Quadras, nas praças, levando a que 
todos se manifestem. -

.Nesse sen~ido a Comissão espera que 
os arquitetos venham a engrossar fileiras nesse 
trabalho. ~ fundamental que se mergulhe 
fundo na consolidação desta proposta. 

Nossas reuniões são as 5!1 feiras às 
19í>O hs na sede (L/2 Sul) · 

DIRETORIA DO SADF CONSELHO FISCAL REI"RESENTANTES NA FNA 

Efetivos 

Orlando Cariello Filho 
Luiz Otávio Chaves 
Luana Le R!JV 
Rejane Jung Vianna 
Luiz Philíppe Peres Torelly 
Paulo Henrique Veiga 
Luiz A,lberto de Campos Gouvêa 

Suplente• 

Cláudia Marina Vasques 
Luisa Regina Pessoa 
Regina Stella Fitt ipaldi 
Daniel Mendes 
Fernando Saraiva 
Joaquim Vieira da Silva Filho 
Silvio Cavalcante 

Efetivos 

Ale ixo Anderson Furtado 
Vera Braun Galvio 
AntOnio Cario• Moraes da Castro 

Suplentes 

Zilah. Magalhã"es 
Carlos Alberto Tinoco Marques 
Luciana Lopes Rocha 

Efefivos 

Orlando Cariello Filho 
Paulo Henrique Veiga 

Suplente• 

Jolll Roberto Silva de Domenico 
Marco AntOnio Gaivão 

O TRIBUNA LIVRE está aberto à participa­
çaõ dos arquitetos. 
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O Sindicato discute a· .Cidade , . ... . . 

• 

. O Sindicato dos Arquitetos do DF foi 
procurado, na semana passada, pelo Clube de 
Mães da Vila do Areal, para discutir o Plano 
Águas Claras e os projetos de fixaç1o elabora­
dos pelo GEPAFI /SHIS. Este, na verdade, é 
o resultado do trabalho .que vem sendo de­
senvolvido, desde o ano passado, pela Comis­
são Cidade, criada durante o 19 Encontro Sin­
di cal dos Arquitetos, em setembro/84. · 

A Comissão Cidade tem por objetivo 
maior movimentar as discussões, dentro do 

· Sindicato, a cerca de problemas urbanos no 
DF, ampliando, assim, as perspectivas de par ~ 
t icipação 'dÓ profissional na busca de soluções, 

- ' em conjunto com a população. Isso pode ser 
verificado quando os comerciantes da Rodo­
viária nos procuraram para que opinássemos 
sobre a alteração dos boxes daquela estaçãÕ 
quando, de fato, deu-se início aos trabalhos 
da Comissão . 

Foi realizado um debate sobre a quesc 
t ão, com a apresentação do projeto e a pre­
sença do · DAU-GDF, SPHAN, IAB -DF, IAU­
UnB e um.grupo de arquitetos, além da Asso­
ciÇão .dos Comerciantes da Rodoviária . A par­
t ir da divulgação dos re~ultados desse debate, 
em toda a imprenGa brasiliense , inúmeros ou­
t ros debates foram realizados e, o mais impor­
tante, a partir da convocação da própria po­
pulação que. tem, inclusive , solicitado nossa 
presença em quase todos os eve'ntos que vem 
acontecendo nas vár ias comunidade&. 

Com essas atividades, o Sindicato ga ­
nhou um espaço respeitável junto aos órgãos 
de divulgação, fazendo com que a própria 
população passasse· a reconhece r a validade 
e o peso da opinião dos arqu itetos a cerca dos 

Debate sobre a Vila Paranoá na Sede do Síndícatõ 

problemas urbanos e arquitetônicos da cida­
de. Logo em seguida, a Associação dos Inqui ­
linos da Ceilândia aproximou-se do Sindicato, 
através da Comissão Cidade, para discussão 
do Projeto de Ampliação do Setor "0". 
Convocados os setores ·competentes e respon ­
sáveis pelo projeto, fomos à Ce ilând ia para de­
bate com as lideranças locais e diretorias da 
Associação do Setor "O" e Inqui linos da 
Ceilãndia. 

E assim, sucessivamente, foram reali­
zados debates sobre a urbanização e assenta ­
mento da Velhacap e Candango lândia, a ur­
banização e fixação da Vila Paranoá, sobre 

· a questão do tombamento do Plàno Piloto , 
onde estiveram presentes a Associação dos 
Moradores de Planaltirw. Associação dos ·ln ­
cansáveis da Ceilândia , Associação dos Mo­
radores da Candangolândia, Clube de Mães 
do Areal , Associação dos Moradores do Pa­
ranoá , Comissão Pró-fixação da Velhacap, 
além de secretários de Governo do DF, enti­
dades profissionais e sindicais,' redes de te ­
levisão e jornais, deixando lotada a sede do 
Sindicato. 

Ficou claro. que a aproximação do 
Sind'icato com as Associações de Morqdo­
res fez crescer um 'sentimento de que o con-· 
fronto Elntre o saber técnico e o saber po ­
pular, pode alimentar eficazmente ambas as 
partes para que, de fato, as propOstas e so-

. luções surjam adequadas à realidade. Um da­
do importante é que estes· debates ajudaram 
em muito as Associações de Moradores ém sua 
argumentação, junto aos órgãos governamen ­
t!is, na luta por suas reivindicações imediatas. 

Não foi muito fácil ·definir a estratégia 
de atuação, nem tão pouco a atribuição de 
uma comissão como a que ·se propunha. Al­
guns achavam que seria uma comissão que tra­
taria da questão urbana como um todo, pro­
curando direcionar as discussões para a de­
finiÇão de uma política urbana para o DF. 
Pensava-se, inclusive, em ' delimitá-la à ques­
tão da habitação. Outros pensavam ser esta a 
chance para a formação de uma comissão de 
assessoria técnica às comunidades pobres, a 
exemplo de experiências em Porto Alegre 
e São Paulo, mas que contrapunha-se a polf· 
tia do próprio Sindicato na luta pela .remune· 
raçãÓ por todo trabalho profissional do ar­
quiteto na cidade. 

A rotina da comissão, hoje, é de, ao 
ser solicitada por qualquer entidade a opi­
nar sobre um determinado assunto , organi­
zar uma primeira reunião preparatória. ao d' 
bate, com a apresentação de projetos e com .. 
presença dos .órgãos ou profissionais envol ­
vidos com a questão. Brevemente estaremos 
fazendo uma avaliação dos rerultados efeti ­
vos dos trabalhos da Comissão , no sentido 
de · detectar, junto às popu lações, quais so­
luções resultaram. da nossa contribuição em 
seus movimentos reivindicatórios. 

. Essas atividades nos levaram a organi· 
zar, para o início deste semestre, um grande 
seminário sobre a pol ít.ica habitacional no 
DF e que, de alguma forma, contribuirá efe-

. tivamente na defjnição de uma política urba ­
na para o DF, na luta por uma constituinte 
livre e soberana, e na conquista de alguns di ­
reitos básicos da população urbana na nova 
carta constituciona l. 

IT TO 
Participe do ·Sindica o 
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Um Arquiteto na SVO 
NISE QUINTAS 

"A desigualdade salarial existentil en­
tre os arquitetos contratados .pelo Governo 
do Distrito Fedderal '"(GDF) está 'errada e 
de.ve ser corrigida. A categoria realmente . 
ganha mal e afirmo que estarei com os arqui­
tetos, lado a lado, para uma solução do pro­
blema": A afirmação é do secretário Car­
los Magalhães da Silveira, da Secretaria de Via­
ção e Obras (SVO). referindo-se aos técni ­
cos ligados ao planejamento no GDF, que tra­
balham env'olvidos em semelhantes atribuições 
e responsabilidades profissionais, mas em con ­
dições salariais absolutamente desiguais. 

Segundo Magalhães, os arquitetos np 
GDF recebem bem menos que os profissio­
nais da Novacap, -Terracap e DER. -Em razão 
deste fato, a SVO, em conjunto com o Sindi­
cato dos Arquitetos, está realizando · um tra­
ba lho de levantamento de toda a situação 

· sa larial da cate~ria j!.lnto ao GDF. "Após a 
conclusão dos trabalhos, e diante dos nú(Tle­
ros apresentados, encaminharei o documen-· 
t o à Secretaria de Administração", afirmou 
.o Secretário. "Infelizmente não está em mi­
nhas mãos decidir sobre o problema, mas 
o que eu puder fazer i>ara tentar corrigir es· 
sa distorção, eu farei", acresoentou. 

No que <;liz respeito ao · piso salarial da 
classe, Magalhães afirmou que o problema 
maior, a seu ver, não é o valor do piso, es­
pecificamente, mas sim o , global que o pro ­
fissional irá receber. "O importante, na ver­
dade, é o total que o arquiteto receberá ao 
f inaldo mês".disse ele. "Acredito que o seu 
desejo maior é ver aumentado o total do seu 
sa lário, independentemente do piso e das por­
centagens que ele venha a ganhar", ressaltóu 
Magalhães. 

Com relação ao Conselho de Arquitetu­
ra e Urbanismo (CAU). o · secretário de Via­
ção e Obras referiu-se aos demais conselhos 
existentes no país onde "o processo de no­
meação de seus integrantes é o mesmo, atra­
vés da indicação por parte .do governador". 
"Os componentes do CAU, hoje, são pessoas 
competentes, com grande experiência profis­
sional e, o mais _importante, são grandes co­
nhecedores de Brasília". afirmou ~agalhães. 

"Posso afirmar, com toda convicção. que ja· 
mais deixaremos fazer o que fizeram com a 
cidade anteriormente, onde aconteceram gran: 
des distorções, a sua maioria referendada pelo 
CAU", acrescentou. 

O último trabalho desenvolvido pelo De­
partamento de Arquitetura ·e Urbanismo 
(DAU), em convênio .com a UnB, foi aquele 
denominado "Diretrizes de Planejamento de 
Desenho Urbano para os. Núcleos Urbanos do 
DF", convênio este encerrado há aproximada- . 
mente cinco meses. Segundo o secretário Car-. 
los Magalhães, a SVO pretende executá-lo no 
tempo devido caso ele faça parte dos 'progra ­
mas do governo. "Este documento ainda não 
foi discutido, assim como inúmeros outros. 
No entanto, não há dúvidas que todos serão 
examinados", afirmou o secretário, ressaltan­
do" que os arauitetos de Brasília tP.nin CII::O n"• ­

ticipação nestes estudos através do CAU. 
No que d iz respeit_o ao problema cada 

vez mais crescente de invasões no Distrito Fe­
deral, Carlos Magalhães fa·z uma análise bem 
mais abrangente. A seu ver, o problema não 
é btasil iense e sim brasileiro. "O país inteiro 
tem enfrentado esse problema nos dias de ho­
je. A solução, na verdade; é dar trabalho, me­
lhorar o nível de vida da população com uma 
justa distribuição de · renda, transformar o 

· programa habitacional numa coisa realista 
onde a preStação da casa se equipare ao ní­
vel salarial do trabalhador, entre outras medi ­
das", explicou Magalhães: "Não sei, ao certo, 
até que ponto é válida a transferência pois 
quanto mais se transfere mais cresce o nú­
mero de pessoas necessitadas de moradia", 
acrescentou. "E, por outro lado , quando se 
propõe a fixação da invijsão, estamos traba ­
lhando em beneHcio dos especuladores por­
que ele~ serão os donos destes terrenos . Daí 
a minha afirmação de que a verdadeira solu­
ção do problema de invasões não são as trans­
ferên"ias ou fixações mas sim a transforma­
ção da sociedade, como um todo" . A este res­
peito a SVO em conjunto com o Prof. Lú­
cio Costa vem estudando uma proposta-de um 
novo planejamento habitacional para aten­
der às populações de baixa renda; em piincí-

. ' 

Arqultetos em greve 
na Fundação Hospitalar 

Em maio à greve dos trabalhadores da 
saúde, que paralisou a Fundação Hospitalar 
do DF em junho, os arquitetos não se omi­
tiram: no dia 20 de junho, através do Sindi· 
cato, divulgaram a sua "Declaração de Greve", 
anunciando que . paralisavam suas atividades 
em solidariedade ao movimento iniCiado pe­
los médicos e depois ampliado a· outras ca-
tegofias: • 

A "Declaração de Greve" reclamava a 
restituição da "dignidade e o valor do traba­
lho de todas as categorias trabalhadores" do 
órgão, com a reposição das perdas salariais 
dos últimos anos e o cumprimento da le­
gilação que fnstituiu o Salário Mfnimo Pro- · 
f issonal dos arquitetos. e engenheiros. cr do­
cumento reivindicava a democracia na Fun-

dação Hospitalar, l:om a realização sistemá­
tica de eleições para as chefias de ttxlas as 
unidades, seções, serviÇos, divisões, depar­
tamentos e á presidência da FHDF. 

Entre as bandeiras firmadas no movi­
mento, que cqntou com o respaldo do Sin­
dicato e a solidariedade da Federação Na­

. cional dos Arquitetos, estavam ainda a eman­
cipação polftica do DF, eleições diretas em to­
dos os nfveis, o fim das práticas autoritárias e 
melhores condições de trabalho e salário para 
o trabalhador da saúde. Com os acordos fir­
mados peJas maiores categorias da FHDF, 
assewrandb a reposição salarial de 15 por cen­
to em julho, 10 por cento em outubw· e 15 
por cento em dezembro, e 'o cumprimento 
do SMP, os af'Iluitetos vr>ltaram ao traballro. 

Carlos MafF!Ihães 

pio seria a cnaçao de núcleos habitacionais 
ao longo das ligações Plano Piloto e Satéli­
tes, mudando o princípio de colocar essas 
pessoas cada vez mais longe, implantando os 
núcleos próximos. Maiores detalhes senTo 
dados oportunamente pelo Governador. 

Por- fim, o Código de Edificações de 
Brasília que, segundo Magalhães, será total'e 
permanentemente revisto . *Pretendo revê­
lo constantemente", af irmou o secretário. 
"O DLFO, o DAU e o CAU irão realizar 
esse trabalho de rev isão, trabalho da maior im­
portância poi~. a meu ver, todo código de edi­
ficações merece ser sempre rejuvenescido, 
acompanhando· o crescimento e a evoluçã'o 
da cidade ao lo ngo do tempo", concluiu. Nes­
te sentidÇl. está sendo estudada inclusive uma 
reaval iação dos crité rios de uso vigentes na 
zoria Central de Brasíl ia. 

NOVACAPquer 
reposição e 
reajuste trtmestral 

A repoSição salarial de 45 por cento - · 
idêntica à concedida aos trabalhadores das 
Fundações Hospitalar e Educacional - o 
resjustB trimestral, com base no lndice de 
100 por cento do INPC, p roduti vidade de 2 
por cento, são algumas das rei vindicações 
dos g:rvidores da NO V A CAP, firmadas em 
Assembléia Geral que reuniu cerca de 800 
funcionários. 

Além disso, foram levantadas diver­
sas reivindicações referentes às condições 
de tf'IJbalho na Empresa, que reúne hoje per­
to de 3 mil trabalhadores. A Associação dos 
Servidores já encaminhou a Pauta aprovada 
à Administração da NO VACAP e os funcio­
nários aguardam a resposta para decidirem 
os ruinos da campanha salarial. 
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O novo CAU: expectativas 
Uma das primeiras medidas do Governador 'José Aparecido foi trazer para sua 
assessoria o arquitéto -Oscar Niemeyer. Em seguida, o Govemadar anunciou a 

refomiulação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), com a inclus6o de 
inúmeros arquitetos e a criação de duas câmaras -a de Arquitetura e a de Urbanismo. 

O arquiteto José Carlos Coutinho, Presidente do Departamento de Bras/lia do 
Instituto de.Àrquitetos do Brasil, foi. convidado a integrar o CAU, transferindo, 

entretanto, essa participação, à entidade que dirige. 
O IAB-DF elegeu, em. Asembléia Geral que reuniu perto de cem arquitetos, o seu . 

representante no CAU- Paulo Zimbres. O TRIBUNA LIVRE colheu os 
depoimentos de Paulo Zimbres e do Presidente do Sindicato dos Arrjuitetos 

do DF ssbre {JS perspectivas do CAU e da participação dos arquíte'tos. 
I . 

. . I 

©uiJ®Uí)©J@~ [p)®[J[to©o[p)@1~~© ® [p)mJ\Ylo~®@o© 
Acredito que a participação do IAB· 

DF no Conselho de Arquitetura e Urbanis· 
mo deve ser realmente um canal por onde 
os arquitetos da cidade, como categoria, 
participem das definições sobre o espaço 

· físico do Distrito Feder'al. Esse desejo - co­
como ficou ·evidente na· presença massiva 
na Assembléia que elegeu 'nosso representan· 

• te e na polêmicadesencadeada com o anún· 
cio da mudança da composição do Conselho 
pelo Governador José Aparecido - é o dese­
jo de parcela significativa dos arquitetos de 
Brasrlia . 

· A questão do CAU assume jmportâ(l· 
cia muito grande porque o Distrito Federal 
não tem stla representação, pol ftica funcio· 
nando e não se vislumbra ainda a eleição 
direta do Governador e de .um Legislativo· 
local. Em 1986 teremos eleições para oito ­
deputados federais e três senadores, o que 
significa que os problemas locais propria· 
mente ditos - como os da habitação, trans­
portes, educação, saúde, etc. - terão que 
procurar espaço nu~ Congresso Nacional 
que estará ·preocupado fundamentalmente 
com a elabotação da nova Coostituição do 
Brasil. Além disso , a circunstância de não se 

eiégerem deputados estaduais e vereadores 
transforma as primeiras eleições de Brasrtia 
num jogo profundamente marcado pelo po· 
der econômico, onde as candidaturas popu· 
lares terão giande dificuldae em afirmar-se. 

. Assim, _creio ~ue mesmo com a melho· 
ria acenttlada de sua composição, pelos no­
mes que o integrarâ'o, mesmo com a parti· 
cipação do IAB-DF, o Conselho de Arqvi · 
tetura e Urbanismo continuará sendo um 
organismo afastado da !7ande maioria da 
população, aquela que tem os maiores pro· 
blemas, a que é mais sofrida. Com o ad· 
vento da eleição direta para go_vernador e de 
um Legislativo local, o Conselho poderá ad· 
quirir um papel mais adequado, como órQâ'o . 
técnico e consultivo; Antes disso, a presença 
de um representante dos arquitetos da cida· 
de será, queiramos ou não, um privilégio. 
Que poderá ser bem aproveitado se contri ' 
buir para acabar com os privilégios em rela­
ção à participação popular nas questões 
urbana" 

Orlando Carielló Filho 

~omru[b)[J®~~ mru®o©[J 
©l®mi'ü©©!f@l©o®· 

• 

. O CAU hoje tern em seu corpo mais ar· 
quitetos, o que é uma reclamação anterior 
atendida. Anres o CAU era muito delibera· 
tivo no meu entender e acredito que agora 
venha a ser mais democrático, ou seja, ve· 
nha a opinar. sobre as soluções, instrumentar 
a população, que deve ser ouvida sobre tudo 
o que lhe diga respeito. 

Estamos melhor Fepresentados, mas é 
preciso colocar o CAU ·como elemento 
adequado dentro da estrutura d~isória do 
DF, nunca substituindo câmaras ou qualquer 
outro meio pelo qual a comunidade possa se 
expressar e deéidír. · 

Espero muito do CAU na Nova Repú­
blica, pois agora não se trata mais de conJ­
truir uma cidade nova, mas respeitar uma 
sociedade que tem muito o que dizer sobre o 
espaço que se cria . . Em todas as cidades bra· 
sileiras, os conselhos técnicos opinam sobre 
matérias já legisladas ou que serão objeto 

·de legislação. Dentro dessa perspectiva, para 
o bom funcionamento do CAU essas outras 
instâncias devem ser criadas. 

Hoje se debate Sobre a Constituinte, 
sobre a representação pol ftica para o DF. 
Gostaria também que fosse assegurada a 
participação de outros segmentos técnicof­
cientfficos (sociólogos, antropólogos, eco­
nomistas, etc.). 

Espero ainda que seja dada ênfase ao 
tratamento do desenvolvimento urbilnO do 
DF. Q'ue se possa introduzir elementos riovos 
a esse desenvolvimento. 

Está emergindo uma nova metrópole 
em Brasília, que precisa ser articulada em 
suas pates: Essa metrópole, no meu enten­
der, deve ser profundamente estudada. 

Paulo Zímbret 

OPINIÃO DO ARQUITETO 
Sobre o Mastro da Bandeira 

Falam em derruba,r o mastro. Sim o 
mastro da bandeira da Praça dos três Poderes, 
s.fmbolo maior do ufanismo tolo impingido 
pelos governos militares ao povo brasileiro. 
E . tal proposta , tota lmente inveross ív~l a 
pouco tempo ·atrás, não parte de !lgitadores 
culturais ou grupos de esquerda. !: oficial, 
proclamada por Oscar Niemeyer com todo res· 
paldo do governador José Aparecido. 

O gigantesco monstro dé aço, estaria 
empanando o brilho e a harmonia cartesiana 
da Praça dos Três Poderes, quebrando com 
slAverticalidade o equilíbrio sereno de um dos 
cartões postais da cidade, que fizeram nossa 
arquitetura conhecida e aclamada internacio­
nalmente. 

Sem dúvida, não há nada que recomen· 
de a permanência do mastro, se o avaliarmos à 
luz de critérios essencialmente estéticos. 
Entretanto é evidente a todos, a queStão ideo· 
lógica que o referido ~ncerra, como .símbolo 

do autoritarismo que durante 21 anos assolou 
com maior virulência do que o "normal" a 
nação. 

Serido assim, convém levantar algumas 
questões que envolvem a derrubada do mas· 
tro. A primeira delas, diz respeito a priorida· 
de . Frente à urna realidade urbana, repleta de 
problemas de habitação, · saneamento, trims­
porte, educação, etc ... , será -realmente priori · 
tfia a derrubada do mastro? Não será melhor 
aplicar ~e "dinheirinho" na construção de 
algumas casas ou de uma escola? A segunda 
refere-Se a participação da comunidade. A 
população já foi consultada se deseja ou nâ'o 
à (jerrubada do mastro? Se a julga importante 
e necessária? 

A terceira questão um pouco mais con­
trovertida, diz respeito ao registro espacial 
da históda de nossa sociedade. Registro este 
quse sempre reflexo, em se tratando de mo· 
numentos e obras públicas, . das ideologias 

dominantes. Se passarmos a propor à derru· 
bada de todos os monumentos e sí~olos, 
de caráter autoritário, certamente. iremos 
passar grande parte de nosso tempo demo­
lindo-os. E sem . dúvida poremos abaixo, 
obras hoje em dia consideradas de relevan­
te valor histórico, nâ'o como símbolos da au· 
toridade, mas como representativas de mani­
festaçõe$ estéticas e culturais de outras épo· 
cas. 

!: importante um debate amplo sobre 
a questão do mastro , entre outras que tem 
marcado o recente retorno de Oscar Nie· 
meyer a Brasília. Posturar emotivar e preci· 
pitadas, podem levar a atitudes semelhantes 
a de Rui Barbosa. Que ao queimar os arqui­
vos da escravidão, negou as gerações futuras, 
o conhecimento de páginas doloro~s. mas 
importantes de nossa história: 

Lulz Philippe ~res Torelly 
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·GDF X ARQUITETOS 

Por que não se cumpre a Lei? 
.... 

• 

Na Fundação Hospitalar, o Salário Mf­
nimo Profissional passou a ser. cumprido após 

.gestões dos Sindicatos de Arquitetos e En­
genheiros, mas apenas com a aplicação do ln­
dice de 15 por cento de reposição salarial con­
cedida ·a todos os servidores após a greve dos 
trabalhadores da saúde de junho. Isto 
é, a FHDF, na prática, não reconheceu que o 
SMP era devido desde maio passado, quando 
foi fixado seu valor atual,..pois nesse caso a 
reposição deveria ser aplicada sobre o piso 
salarial legal, pelo menos. Na Fundação Edu­
cacional, o probmea foi remetido ao Con , 
selho de Polftica de Pessoal do DF e à· Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da 
República, segundo informou o Diretor E~e­
cutivo, professor Fábio Bruno. Pelos cálcu­
los realizados, o cumprimento da Lei custaria 
aos cofres da Fundação em torno de Cr$ 30 
milhões, numa folha de pagamento cujo valor 
total ascende a mais de Cr$ 40 bilhões. 

Na NOVA CAP algumas faixas ·de .salá­
rios ficaram novamente abaixo do Salário 
Mfnimo Profissional após o mês de maio, e 
novàmente o cumprimento da Lei fica subme­
tido a demoradas gestões com o Conselho de 
Polftica de Pessoal. Na CODEPLAN, a Dire ­
ção da Empresa comunicou ao SADF que pre­
tende pagar o SMP com a implantação do 
no110 Plano de Cargos e Salários, mas 

·enquanto esse Plano não vem também se des-

. .. Sf El:J ME t>iViC>ii!:. 
EM t>DÍS, t>A' UM 

>ALÁi\\G MíNiMO ... 

• 
cumpre solenemente a Lei, como se ela fosse 
de brincadeira. Em diversos outros órgãos a 
situação é semelhante e seus novos dirigentes 
chegam a sugerir, em "off", que os arquitetos 
entrem com ações judiciais para que seja 
pago o piso salarial e contornada a interminá: 
vel burocracia. _ 

Na verdade, há dois tipos de problemas: 
na Administração Direta, o Governo (e não 
só o GDF) continua 'a apoiar-sé no Decreto­
Lei 1.820, que "desobriga" os órgãos públi­
cos de cumprir o SMP, ainda que se fale 
repetidamente em varrer o "entulho autoritá­
rio". Quanto a isso, o Depart'!Jmento Jurl­
dico do SADF está preparàndo estudo sobre a 
obrigatoriedade de ser atendida a Lei 4.950-
A/66, pelo menos no que · dii respeito aos 
arquitetos e engenheiros contratados pelo ré­
gime da CLT. 

Nas empresas e fundações não há des­

funcionalismo. Mas essa reforma não será 
rapida, e antes disso, o primeiro passo para o 
reconhecimento do valor do trabalho dos ar­
quitetos é o respeito às suas conquistas·econô-
micas. 

·O problema salarial no Govem·o do Dis­
trito Federal está cada ·dia mais grave, apesar 
da mudança de Governo. Na Administração 
direta,' com todas as gratificações e com o 
reajuste deste meio de ano, as referências 
iniciais dos arquitetos e engenheiros, sistua-

• l • 
das no ntvel NS-5, encontram-se aproximada- . 
mente 20 por cento abaixo do Salário Mfni­
mo Profissional, quf! hoje é de Cr$ 2.831.520. 
O Sindicato fez alguns contatos com o Secre­
tário de Viação e Obras, arquiteto Carlos Ma- · 
galhães, visando a alertar o GDF para o pro­
blema; mas a.té agora, de concreto, nada 
aco'nteceu. 

culpa: são todas obrigadas a cumprir a Lei (é No 29 ENCONTRO SINDICAL DOS 
bom que se reafirme), não sendo justificativa AROUITETOS DE BRASIL/A será discuti­
plauslvel o embaraço burocrático do Conse- . da a ofensiva dos arquitetos para o cumpri­
lho de Polftica de Pessoal e outros meandros. · menta da Lei, pensando« em ampla campa­
A solução definitiva o GDF já sabe qual é: nha pública, mobilizações da categoria jun­
a Rpforma Administrativa do Complexo, uni- tamente com os engenheiros e uma saraivsda 
formizando 'todos os salários da' Administra- de ações na Justiça do Trabalho contra o 
ção Direta ou lndireta, a desvinculação do GDF e o Governo Federal, além.dasempresas 
DASP e o niveiamento por cima, no mlnimo privacJ..as. O aviltamento da remuneração não 
de .acordo com os maiores salários pagos. E atinge só a'os que o sofrem diretamcnte, mas 
isto não só para os arquitetos, mas para todo o a toda a profissão. 
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A Carta Aberta ao Gover ador . . . 

No final de maio, o Sindicato dos Arquitetos do DF levou ao Governador José Aparecido uma 
Carta Aberta em que colocava diversas preocupações da categoria e considerações sobre os problemas 
profissionais e o tratamento dos problemas urbanos locais. O Tribuna Livre publica agora, na Integra, 
o documento, que·na oportunidade de sua divulgaçãoprovocou grande repercussão na imprensa. ' 

Brasllia, 20 de maio ds 1985 

Excelentíssimo Senhor . 
Doutor JOSt APARECIDO DE OLIVEIRA 
DD. GOVERNADOR DO DISTRITO FEDE­
RAL 

Senhor Governador, 

Com a definição do nome de Vossa 
Excelência para governar o Distrito Federal 
e o anúncio das primeiras medidas políticas 
e administrativas de sua gestão , sobretudo 
no que diz . respeito ao tratamento dos pro­
blemas urbanos, o Sindicato dos Arquite ­
tos do DF julga oportuno apresentar-lhe, 
nesta Carta Aberta, algumas considerações 
e expectativas apoiadas em inúmeras mani ­
festações de nossa categoria através_ de suas 
entidades representativas locais - além do 
próprio SADF , o Departamento de Brasl­
lia do Inst ituto de Arquitetos do Brasil. 

Desde a . inauguração da Nova Capi ­
tal, sua população · vem sendo alijada das 
decisões sobre si própria e a Ciaade, a pre­
texto de que o J:>oder , sediado em Brasí­

· lia, deve ser resguardado das pressões popu -
lares. A marginalização dos habitantes do 
DF consubstanêiou-se na virtual cassação 
de sua cidadania ; na usurpação total do di­
reito de votar e ser votado, de eleger seus go­
vernantes e seus representantes, como uma 
manifestação extrema do flagelo antidemo­
crático que se abate~ sobre o povo brasi ­
leiro de um mode geral. Em consonância 
com aquela situação, o processo de ad­
ministração da Cidade foi profundamente 
marcado pelo autoritarismo, centralizan­
do-se em torno de governantes todo-podero­
sos e de autoridades que ·se colocavam aci­
ma de qualquer julgamento. 

A recente aprovação pelo Congresso 
Nacional de emenda à Constituição esta ­
belecendo a representação pol (tica para o 
Distrito Federal a nível da Câmara dos De­
putados e do Senado, redimiu, em parte, 
a injustiça de 25 anos contra a população de 
Bras(tia. Mas pesa , ainda, sobre os habitan­
tes do · DF , parte do entulho autoritário 
que está por ser remov ido ·e continua na or­
dem do dia a re iv indicação da autonomia 
política , do direito da população de Brasí­
lia eleger seus governantes e de constituir 
um legislativo local, igualando-se aos demais 
brasileiros. 

Plenamente ident ificado com o povo 
do Distrito Federal, o Sindicato dos Arqui ­
tetos do DF reafirma seu integral apoio a 
essa justa aspiraç·ão, que precisa, urgente­
mente, ser atendida . 

O Sindicato dos Arquitetos mani­
festa, ainda, a expectativa de ' que, nas 
condições institucionais ainda cilesfavoráveis, 
o novo Governo venha a aproximar sua ação . 
do_s anseios da grande massa dos habitantes 
do Plano Piloto e das cidades-satélites, ado-

. ' 

tando de fato uma tinha de permanente 
consulta à população e criando canais efe­
tivos para a participação popular. De outra 
forma não será possível tratar eficientemente 
os problemas da habitação, do transporte ur­
bano, da saúde, da educação e tantos outros 
que afligem à comunidade: Nesse sentiao, 
mostra -se necessário repensar e rediscutir o 
papel, as atribuições e a composição do Con­
selho de Arquitetura e Urbanismo ( CAU) , 
de forma que a população venhà a ter aces­
so, realmente, às questões ati tratadàs. 

Vivendo e trabalhando nas condições 
• políticas até aqui impostas a todos os habi­
tantes do DF, os arqu itetos jamais se con­
tornaram com a gestão autoritária da Cidade 
e tem, reiteradamente , advertido os gover­
nantes de que nenhuma solução técnica, 
por mais genial, pode ser imposta · de cima 
para baixo à população. 

Os arquitetos somam hoje, no Distri ­
to Federal, cerca de 1.500 profissionais •­
grande parte deles formada na própria Uni ­
versidade de Brasrlia. Eles trabalham · no 
Governo do DF , na Administração Federal 
nas empresas estatais ou privadas, na Uni ­
versidade ou em atividade autônoma, muitas 
vezes submetidos a condições de exerCício 
profissional extremamente precárias, quando 
não indignas, e a remunerações em certos 
casos humilhantes, num mercado de traba ­
lho cujo estreitamento. acen-tuou -se bastan­
te nos últimos anos em virtude da política 
econômica recessiva do Governo anterior. 

Nas duas últimas décadas, também os 
arquitetos estiveram cerceados no propósi­
to de dar sua melhor contribuição profissio­
nal ao desenvolvimento de Bras ília e à 
melhoria da qualidade de vida de sua gente, 
sujeitos ao arbítrio, à p.repotência e, não ra ­
ro, à ignorância e à estreiteza de espírito 
característicos do regime que se espera en­
cerrado em 15 de março. Mas este Sind icato 
tem absoluta convicção de que , tanto por 
seu trabalho quanto por suas manifesta ­
ções como cidadãos, os arquitetos de Brasí­
lia demonstraram nesse período competên­
cia, coragem. maturidade e elevada cons­
ciência profissional e política. 

O conhecimento técnico dos arquite ­
tos de Brasília sobre os problemas da re ­
gião, sua experiência, sua vivência prática 
das questões urbanas· e sua ligação com a 
Cidade constituem acervo que deve , neces­
sariamente, ser levado em conta quando se 
programa tratar de maneira nova, democrá­
tica e realista, o espaço habitado do DF A 

. expectativa dos arquitetos é de que o novo 
Governo do DF retonheça o valor deste 
imenso potencial técnico e criat ivo e o apro ­
veite de fornia ampla, efetiva, bem como 
à imena disposição de trabalho que o acom­
panha. 

O reconhecimento do trabalho do 
arquiteto precisa começar no âmbito do 
próprio G DF, certamente o maior empre-

gador da categoria em Brasília . Os profissio-. 
na is que aí-trabalham assume, p_erante a Ci­
dade, as mais pesadas responsabilidades e, 
contraditoriamente, percebem salários quase 
simbólicos que hoje situam -se na faixa de um 
terço do piso estabelecido pela Lei 4.950 
-A/66. Há inúmeras outras irregularidades 
com relação a· atribuições profissionais, con­
tratos de trabalho, etc. , que são motivo de 
permanente inquietação e de sistemática 
denúncia por parte do Sindicato dos Ar­
qu itetos. O SADF renova, nesta oportunida­
de,. a reivindicação de que essas insjutiças 
sejam reparadas. · 

Os arquitetos esperam também a rea-. 
lização de concursos abertos de arquitetura 

· para a escol~a de projetos de edifícios, ·obras 
públicas ou monumentos que, pelas suas 
caracter(sticas, nâ'o constituam trabalhos 
rotineiros. Esse procedimento democratiza 
as oportunidades de trabalho, estimula o 
debate e favorece a ·originalidade de soluções 
para cada programa. Constitui uma prática 
internacionalmente consagrada, com normas 
estabelecidas pelas entidades de cl~sse, e 
nâ'o é demais lembrar que o próprio Plano 
Piloto de Bras(Jia foi escolhido por concurso 
público. 

t inegavelmente positiva a disposição 
de Vossa Excelência, divulgadapeta impren­
sa, de buscar a contribuição do Departamen­
to de Brasnia do Instituto de Arquitetos do 
Brasil e ·a da Universidade de Brasília e, 
sobretudo, a disposição de ouvir a comunida­
de antes de definir soluções para os seus pro­
blemas. 

o retorno de Oscar Niemeyer a Brasí­
lia, convidado a assessorar o Oov~no do Dis-. 
trito Federal nas questões relativas à arqui ­
tetura e ao urbanismo, é, também, um acon­
tecimento da maior importância para a Ci­
dade , que reconquista a participação efetiva 
de um de seus · maiores entusiastas, do pio­
neiro e do arquiteto de talento mundial ­
mente reconhecido, cuja obra id~;ntifica 
de forma marcante a Nov.a Capital. Da 
mesma forma vê-se a colabo.ação de outros 
profissionais de inquestionável competên­
ci que estâ'o senoo convocados pelo novo 
Governo do DF para traba~har na Cidàde. 

O Sind icato dos Arquitetos do Distf"ito 
Federal espera que Vossa Excelência receba 
as COnsideraçÇíes e as proposições contidas 
nesta Carta Aberta como expressão da 
in'quietação de nossa categoria diante dos 
problemas de Brasília e de seu povo e como 
uma contribuição sincera e honesta ao novo 
Governo do DF . · 

Cordialmente, 

ORLANDO CAR IELLO FI LHO 
Presidente 

LUIZ PHILIPPE PERES TORELLY 
Diretor 

., 
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O ·código de Ed.ficações do ·DF 
A arquit.etura e o urbanismo estão aber­

tos à análise como qualquer outro ponto da· 
rea lidade da cidade. Por conseguinte a críti ­
ca pode ser um elemento ciiador e apurador · 
da expressão e fo rmas de uso da mesma. 

Uma sociedade ao defin.ir seu urbanis­
mo define-se a si própria, estabelecendo for­
mas de ex istência coletiva. Daí a importân­
cia da participação da população nas discus­
sões sobre a cidade. 

1- As normas do Código para Habi- O que se tenta colocar é que os pro­
tação exig_em elementos de uso blemas de uma cidadtr são _ complexos e que 
como dimensionamento e diferen - as soluções urbanísticas a nível de setor (con­
ciação de cô~odos , aberturas pa- ceito ,visto por alguns como genérico), .têm 
ra ventilaçõa , acessos, etc. .. que repercussãoes que sé traduzem no interior 
óbviamenté qiferem daqueles ex i- . do edifício e que acabam se refletil)dO em 
gidos para salas comerciais. um comportamento. 

A complexidade e eventuais contradi­
ções na expressão arquitetônica exigida ho ­
je pelo Código de Edificações de Brasília 
merecem uma análise e discussão, pois refle ­
tem incoerências e arbitrariedades. · 

Para exemplifica r melhor tomemo~ co­
mo· ex~mplo (entre tantos) , um caso especí­
fico: o dos ed ifíc!os comerciais dos SCLN 
(comércio :mtre quaqras Norte) . Segundo as 
normas definidas .para o Setor, a área · térrea 
destina -se a loj as, e os pavim~ntos · superiores 
(sobreloja e 1<? pavimento) para salas comer­
ciais. No entanto o que vemos? Na prática, 
o uso dos _ pavimentos superiores é de habi­
t~ção. Os projetos são aprovados com desti­
nação para salas, mas a uti lização efetiva se 
dá como moradia . Advém da í consequências 
comprometedoras nos vários aspectos : 

I ' 

2 - O cátculo de vagas para estacio­
namento para atividade de comér­
cio é. dist into daquele para unida­
des residenciais. 

Poderíamos seguir enumerando mui­
tos aspeétos, mas em se tratando de apen!'s 
um exemplo, os dois acima são suficintes pá­
ra uma prel if'(linar avaliação das possíveis con ­
sequências decorrentes da ausência de uma vi­
são mais rçalista das necessidades da cidade : 
em razão direta do· primeiro aspecto supra 
citado vê-se uma pia tra nsformar -se em cozi­
nha, janelas transformarem-se em varais, e sa ­
cadas com máquinas de lavar transformando­
se em área.s de serviço, alé m de termos salas 
comerciais funcionando lado a lado com re­
sidências. Quanto ao segundo aspecto o que 
assistimos são vias que foram definidas e di­
mensionadas para circulação fluida e com ·va­
gas ocupadas por c·urto~ períodos suportan­
do hoje acúmulo de ve(culos de permanên-
cia gerando· constantes problemas de circu­
lação. 

Salário Mínimo Profissional 

, Com a fixação do· novo Salário Mínimo em -
Cr$ 333.120, passam a . ser o seguinte os pisos de remunera­

ção do.r. arquitetos e engenheiros, conforme a lei 4.950- A/66: 

Jornada de 6 horas 
Jornada de 8 horàs • 

·333. 120 X 6 = Cr$ 1.998.720 
333.120 X 8.5 = Cr$ 2.831.520 

Os empregadores, de acordo com a lei, estão obri­
gados a pagar no mfnimo os valores acima. Caso você 
esteja com salário inferior ao piso, procure o Sindicato. 

I MPE RMEABILIZAÇ0ES 
REVESTIMENTOS ESPECIAIS 
JUNTAS DE DILATAÇÃO . 

ISOLAMENTOS TERM ICOS 
PISOS INDUSTRIAIS 

Como esse exemplo do SCLN, podería­
mos ter abordado o das normas definidas pa­
ra "Habitações tipo económicas", conceito 
definido para atender à população de baixa 
renda, que hoje normatiza os espaços de gran­
de parte do Plano Piloto (o metro quadrado 
mais caro do país) . 

No fundamental ·percebe-se que é neces­
srio que se repense, se adeque o Código de · 
Edificações de Brasília. E para que · esse re­
pensar frutifiqué e traduza as reais necessida­
des da cidade, que "ocorra de uma forma de­
mocrática. · 

O urbanismo como prática total impli­
ca na unidade dos fins e dos meios. Sem uma 
percepção clara deste fato corre-se sempre o 
risco de cair nos erros que são produto de 
uma visão parcial da realidade urbana . 

Regina Fittipaldi 

SÃO PAULO - SP 

AV. PACAEMBU , 1738 
01234 - TE L : PABX (011) 262-3222 
TELEX : (011 ) 32573 - ISOT 13R 

BRASILIA - DF 
PISTAS ESPORTIVAS 

RECUPERAÇ0ES ESTRUTURAIS 
ESTAÇOES DE TRATAMENTO 
D'ÁGUA 
BARRAGENS ISOTERMA CLRN à. 704 - BLOCO.F LOJA 32 

70.730 TEL : 223-2744 
TELEX : (061) 22841SOT- BR· 

SE RVIÇOS AFINS E CORRE LATOS MAIOR KNOW HQW BRASILEIRO NO EXTERIOR BRASIL 
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